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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. BASE 
DE CÁLCULO DO IPI. INCLUSÃO DOS VALORES RELATIVOS AO 
ICMS, AO PIS E À COFINS NA BASE DE CÁLCULO DO IPI. 
LEGALIDADE. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 
N. 283 E 284/STF. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE PROVA. 
ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato do 
Delegado da Receita Federal do Brasil em Joinville, no qual pleiteou 
provimento jurisdicional para declarar o direito de não incluir, na base de 
cálculo do IPI, os valores de ICMS, ICMS-Difal, PIS, Cofins e CPRB, bem 
como assegurar o direito de compensar/restituir as quantias recolhidas 
indevidamente nos cinco anos que antecederam a impetração, corrigidos 
pela Selic.  A sentença denegou a segurança. No Tribunal a quo, a sentença 
foi mantida.

II - O recorrente não logrou êxito em fundamentar 
adequadamente a ocorrência de suposta incorreção da interpretação jurídica 
realizada pelo Tribunal de origem acerca do comando normativo dos 
dispositivos legais indicados como violados, apresenta-se evidente a 
deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

III - Verifica-se que a irresignação do recorrente vai de encontro 
às convicções do Julgador a quo, que tiveram como lastro o conjunto fático-
probatório constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição, seria 
necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é 
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vedado no recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

IV - Ademais, o reexame do acórdão recorrido, em confronto 
com as razões do recurso especial, revela que os fundamentos apresentados 
naquele julgado, e que fundamentaram a construção da sólida ratio 
decidendi alcançada pelo Tribunal de origem, foram utilizados de forma 
suficiente para manter a decisão proferida no recurso, fator capaz de atrair a 
aplicação dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.

V - Por fim, mediante a simples leitura das razões recursais, 
percebe-se que parcela da insurgência apresentada pelo recorrente não foi 
suficientemente debatida no  Tribunal de origem, sendo que a mera citação 
ou menção superficial de dispositivos de lei federal não é condição capaz de 
preencher o fundamental requisito de prequestionamento da matéria ora 
controvertida, deficiência recursal que atrai a aplicação das Súmulas n. 
211/STJ e 282 e 356 do STF.

VI - Ademais, apenas a título de reforço de argumentação, deve-
se frisar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao 
afirmar que, para efeitos de apuração do IPI, o valor tributável dos produtos 
nacionais é o valor total da operação de que decorrer a saída do 
estabelecimento industrial ou equiparado a industrial, o que abrange, 
inclusive, o montante dos tributos embutidos no denominado preço por 
dentro (PIS, Cofins e ICMS). Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
2.018.262/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023.

VII -  Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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I - Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato do 
Delegado da Receita Federal do Brasil em Joinville, no qual pleiteou 
provimento jurisdicional para declarar o direito de não incluir, na base de 
cálculo do IPI, os valores de ICMS, ICMS-Difal, PIS, Cofins e CPRB, bem 
como assegurar o direito de compensar/restituir as quantias recolhidas 
indevidamente nos cinco anos que antecederam a impetração, corrigidos 
pela Selic.  A sentença denegou a segurança. No Tribunal a quo, a sentença 
foi mantida.

II - O recorrente não logrou êxito em fundamentar 
adequadamente a ocorrência de suposta incorreção da interpretação jurídica 
realizada pelo Tribunal de origem acerca do comando normativo dos 
dispositivos legais indicados como violados, apresenta-se evidente a 
deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

III - Verifica-se que a irresignação do recorrente vai de encontro 
às convicções do Julgador a quo, que tiveram como lastro o conjunto fático-
probatório constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição, seria 
necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é 
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vedado no recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

IV - Ademais, o reexame do acórdão recorrido, em confronto 
com as razões do recurso especial, revela que os fundamentos apresentados 
naquele julgado, e que fundamentaram a construção da sólida ratio 
decidendi alcançada pelo Tribunal de origem, foram utilizados de forma 
suficiente para manter a decisão proferida no recurso, fator capaz de atrair a 
aplicação dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.

V - Por fim, mediante a simples leitura das razões recursais, 
percebe-se que parcela da insurgência apresentada pelo recorrente não foi 
suficientemente debatida no  Tribunal de origem, sendo que a mera citação 
ou menção superficial de dispositivos de lei federal não é condição capaz de 
preencher o fundamental requisito de prequestionamento da matéria ora 
controvertida, deficiência recursal que atrai a aplicação das Súmulas n. 
211/STJ e 282 e 356 do STF.

VI - Ademais, apenas a título de reforço de argumentação, deve-
se frisar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao 
afirmar que, para efeitos de apuração do IPI, o valor tributável dos produtos 
nacionais é o valor total da operação de que decorrer a saída do 
estabelecimento industrial ou equiparado a industrial, o que abrange, 
inclusive, o montante dos tributos embutidos no denominado preço por 
dentro (PIS, Cofins e ICMS). Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
2.018.262/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023.

VII -  Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial, com fulcro no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão, assim 

ementado:

 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. BASE DE CÁLCULO DO IPI. 

EXCLUSÃO DOS VALORES ATINENTES AO ICMS, AO PIS, À COFINS, AO IRPJ E 
À CSLL.

Não tem o contribuinte o direito de ver excluídos da base de cálculo do IPI os valores 
relativos ao ICMS, ao PIS, à COFINS, ao IRPJ e à CSLL. Precedentes do STJ e desta Corte.

 

O recurso especial, fundamentado nos arts. 489, § 1º e 1.022, art. 46, II, art. 
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47, II, a, 110, 165, do CTN;  arts. 4º e 35 e 190, § 1º, do Decreto n. 7.212/2010; art. 14, 

II, § 1º, da Lei n. 4.502/1964;  arts. 145, § 1º, 46, I, III, a, 150, I  e 153, IV, da 

CRFB/1988, traz a seguinte argumentação:

 
Muito embora a Recorrente tenha pleiteado, por meio de embargos de declaração, ao 

Tribunal de origem que sanasse as omissões presentes na decisão proferida, inclusive para 
fins de prequestionamento–notadamente doa alínea “a” do inciso II do art. 47, inciso II do 
art. 46,arts. 110 e 165, todos do CTN; art. 14, II, §1º da Lei nº 4.502/1964; arts. 4º e 35 e 
190, §1º do Decreto nº7.212/2010e arts. 145, §1º, art. 146, I, III, alínea “a”, art. 150, incisos 
Ie IV, art. 153,inciso IV, art. 5º, caput, todos da CFRB/88 – não obteve êxito em sua 
empreitada.

Isso porque o Juízo a quo entendeu não ser necessário analisar pontualmente os 
dispositivos prequestionados nos embargos de declaração, assim, persistindo as omissões.

[...]
Contudo, ao assim decidir, data maxima venia, os julgadores do tribunal regional 

negaram vigência aos seguintes dispositivos:
a)Art. 110 do CTN: Trata da vedação à alteração de definição, conteúdo e alcance de 

conceitos de direito privado, para definir ou limitar competências tributárias. Justificativa de 
violação: O acórdão recorrido viola tal dispositivo, vez que permitiu a inclusão de valores 
recebidos pela Recorrente a título de pagamento de tributos, cria-se definição de valor da 
operação com a manifesta intenção de incluir os tributos incidentes no conceito de 
industrialização, sem que haja Lei Complementar definindo isto

b)Art. 46, II, art. 47, II, “a” do CTN e arts. 4º e 35 e 190, §1º do Decreto 
nºº7.212/2010:dispõem que a base de cálculo do IPI é o valor da operação e define o fato 
gerador do IPI.

Justificativa de violação: Os dispositivos preveem o conceito de industrialização e 
determinam a saída do produto do estabelecimento industrial, ou equiparado a industrial, 
como fato gerador do imposto, bem como, trata do alargamento base de cálculo do IPI, uma 
vez que considerou inclusa toda e qualquer despesa acessória, cobradas ou debitadas pelo 
contribuinte ao comprador ou destinatário, o que é violado pela inclusão de tributos em sua 
base de cálculo.

c) Art. 14, II, §1ºda Lei nº 4.502/1964:Tal artigo alargou de forma indevida a base de 
cálculo do IPI, uma vez que considerou inclusa toda e qualquer despesa acessória, cobradas 
ou debitadas pelo contribuinte ao comprador ou destinatário; Justificativa de violação: Em 
sua redação original, mencionado dispositivo não permite a inclusão tributos em sua base de 
cálculo e foi indevidamente alterado sem a necessária lei complementar nacional.

d) Art. 165 do CTN: Dispõe sobre o direito à repetição do indébito àquele que fez 
pagamentos a maior ou indevidos de tributos;

[...]
Além do mencionado tema, a Recorrente também invocou o entendimento firmado no 

Tema nº 84/STF do julgamento do RE nº 567.935/SC, no qual assentou ser inconstitucional 
o § 2º do art. 14 da Lei nº 4.502/64, com a redação dada pelo artigo 15 da Lei nº 7.798/1989, 
pois determinava a inclusão de descontos incondicionais concedidos quando da saída de 
produtos do estabelecimento industrial na base de cálculo do IPI, criando rubrica não 
prevista em lei complementar para inclusão na respectiva base.

Veja-se que o Acórdão recorrido foi omisso quanto às premissas firmadas no 
julgamento do RE nº 567.935/SC –Tema 84/STF, que tratou da impossibilidade de inclusão 
de valores na base de cálculo do IPI que não foi promovida por lei complementar, cuja 
competência é exclusiva nesta hipótese. Ora, tal como naquele precedente, não há previsão 
em lei complementar que autorize a inclusão de tributos na base de cálculo de IPI. Quando 
do julgamento do RE nº 567.935/SC, o STF assentou ser inconstitucional o § 2º do art. 14 
da Lei nº 4.502/64, com a redação dada pelo artigo 15 da Lei nº 7.798/1989, pois 
determinava a inclusão de descontos incondicionais concedidos quando da saída de produtos 
do estabelecimento industrial na base de cálculo do IPI, criando rubrica não prevista em lei 
complementar para inclusão na respectiva base.

Na presente medida, o que se questiona é a disposição do §1º do art. 14 da Lei nº 
4.502/64, com a redação dada pelo artigo 15 da Lei nº 7.798/1989,pois determina a inclusão 
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das demais despesas acessórias–nas quais se incluem os tributos recolhidos pela 
Recorrente–base de cálculo do IPI.

Trata-se, pois, exatamente do mesmo artigo e norma legal (art. 14 da Lei nº 4.502/64), 
com a redação dada pelo artigo 15 da Lei nº 7.798/1989!

[...]
Assim sendo, com base em todo o exposto, tem-se que o valor da operação previsto 

no art. 47, II, “a” do CTN não inclui o ICMS, ICMS-Difal, PIS, COFINS e CPRB, por 
serem estranhos à operação de industrialização definida pela legislação complementar e, em 
linha com o entendimento firmado pelo STF no julgamento do RE 567.935, devem ser 
afastados da base de cálculo do IPI.

[...]
Nos termos do que dispõe o art. 165 e seguintes do Código Tributário Nacional, tem 

direito à repetição do indébito aquele que fez pagamento a maior de tributos. Assim, com o 
provimento do presente Recurso Especial, com a procedência da presente ação, deve ser 
garantida à Recorrente a devolução do indébito tributário correspondente à inconstitucional 
e ilegal inclusão de tributos na base de cálculo de IPI, o que acarretou à Recorrente 
onerosidade excessiva e ilegal, seja no período dos cinco anos anteriores ao ajuizamento da 
ação, seja daqueles recolhidos durante seu trâmite.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida. Confira-se:

 
Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pela ora Agravante em 

face do Delegado da Receita Federal do Brasil em Joinville, visando o reconhecimento de 
seu direito líquido e certo de não incluir na base de cálculo do IPI os valores relativos ao 
ICMS, ICMS-Difal, PIS, Cofins e CPRB. Consequentemente, requer o reconhecimento de 
seu direito à compensação dos valores pagos a maior nos cinco anos anteriores ao 
ajuizamento da ação, além daqueles recolhidos durante sua tramitação. Isso porque os 
tributos relacionados não configuram operação de industrialização, base de cálculo do IPI.

[...]
O acórdão recorrido não se debruçou sobre tais violações e permitiu indevidamente a 

inclusão de tributos na base de cálculo de IPI, o que por si só já configura inequívoca 
violação aos ditames do art. 1.022 e489, § 1ºdo CPC.

Na presente medida, o que se questiona é a disposição do §1º do art. 14 da Lei nº 
4.502/64, com a redação dada pelo artigo 15 da Lei nº 7.798/1989,pois determina a inclusão 
das demais despesas acessórias–nas quais se incluem os tributos recolhidos pela 
Agravante–base de cálculo do IPI.

Trata-se, pois, exatamente do mesmo artigo e norma legal (art. 14 da Lei nº 4.502/64), 
com a redação dada pelo artigo 15 da Lei nº 7.798/1989!

[...]
Assim, não se trata de argumentação genérica de violação dos dispositivos 

mencionados, como entendeu o il. Relator, pois todos estes argumentos foram 
expressamente consignados e amplamente debatidos pela Agravante em seu recurso (vide 
tópico “3.2.”, “4.1” e “4.2.”do Recurso).

Não há dúvidas que, com o devido acato, a aplicação das Súmulas 283 e284/STF foi 
equivocada, na medida em que a omissão foi clara e objetivamente discorrida.

Do exposto, atendendo ao resguardo dos direitos da Agravante, e tendo em vista o e. 
Tribunal a quo não ter manifestado expresso juízo de valorem relação aos argumentos e 
dispositivos citados, há de se confirmara violação ao art. 1.022 e 489, §1º do Código de 
Processo Civil, para fins de reforma e anulação do acórdão recorrido, afastando-se o óbice 
das Súmulas 283 e284/STF.

Além disso, conforme visto acima, fica claro que toda a matéria foi prequestionada na 
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instância de origem, razão pela qual deve ser afastado o óbice das Súmulas 211 do STJ e 
282 e 356 do STF.

[...]
A Súmula nº 7 do STJ não é aplicável ao caso porque não há nenhuma controvérsia 

envolvendo fatos e provas. Todas as premissas fáticas foram resolvidas pelas instâncias de 
piso, que reconhecerem o interesse de agir e legitimidade da Agravante quanto ao pleito 
tributário. Isso significa que restam pendentes de resolvimento apenas questões de direito, 
relacionadas com a interpretação de legislação federal, o que não encontra óbice na Súmula 
nº 7.

Sobre o ponto, não são necessárias maiores digressões, devendo ser reformada a 
decisão recorrida.

 

É o relatório.

 

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Em relação à alegada omissão, contrariedade ou contradição suscitada no 

presente recurso especial, o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 

acórdão recorrido incorreu em nulidade ao deixar de se pronunciar adequadamente acerca 

das questões apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem 

desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a suposta mácula.

Nesse panorama, a arguição genérica de nulidade pelo recorrente atrai o 

comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa 

parcela recursal.

Sobre o assunto, confiram-se:

 ADMINISTRATIVO. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE 
NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO COMPROVADA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF.

I - Não se conhece do recurso especial com alegação genérica de violação do art. 535 
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do Código de Processo Civil de 1973. Incidência do enunciado n. 284 da Súmula do STF. 
Necessidade de reexame de fatos e provas para modificar o entendimento do Tribunal de 
origem quanto à regularidade da dissolução da sociedade empresária. Incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 962.465/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CSLL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, atrai o óbice da 
Súmula 284 do STF.

2. É vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo debate pela Corte 
de origem, estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Quanto à elevação da alíquota da CSLL, o aresto recorrido está em conformidade 
com a jurisprudência deste Tribunal Superior, que considera que a Instrução Normativa n. 
81/99 não desbordou dos limites da MP 1.807/99.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 446.627/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017.)

 

Por outro lado, a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 

recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 

infraconstitucional federal.

Nesse contexto, apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que 

teria sido contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação da violação do 

tema insculpido no regramento indicado, viabilizando assim o necessário confronto 

interpretativo e o cumprimento da incumbência constitucional revelada com a 

uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

Dessa forma, verificado que o recorrente não logrou êxito em fundamentar 

adequadamente a ocorrência de suposta incorreção da interpretação jurídica realizada 

pelo Tribunal de origem acerca do comando normativo dos dispositivos legais indicados 

como violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da 

Súmula n. 284 do STF.

Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de explicitar os motivos 
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pelos quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-se evidente a deficiência 

do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO 

POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. 
ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. NECESSIDADE DE REEXAME 
DOS FATOS E DAS PROVAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. "A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 
dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar 
o seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular nº 284 do STF". (AgRg no R
Esp n. 919.239/RJ; Rel. Min. Francisco Falcão; Primeira Turma; DJ de 3/9/2007.)

2. O Tribunal de origem concluiu: "No mérito, trata-se de ação de obrigação de fazer 
cumulada com pleito indenizatório, através da qual objetivou a autora obstar cobrança pela 
ré em relação à tarifa de esgoto, serviço não prestado pela concessionária, bem como a 
repetição, em dobro, dos valores já pagos" (fl. 167, e-STJ).

3. A agravante sustenta não haver na demanda pedido que objetive o cumprimento de 
obrigação de fazer/não fazer. Decidir de forma contrária ao que ficou expressamente 
consignado no v. acórdão recorrido, com o objetivo de rever o objeto do pedido deduzido na 
petição inicial, implica revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 983.543/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, DJe 5/5/2017.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SUPOSTO ERRO MATERIAL. 

NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. GDAR. 
TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

I - Pretende o agravante o reconhecimento de que a gratificação GDAR, transformada 
em VPNI, não foi retirada do ordenamento jurídico pela Lei n. 11.784/08 e que sua 
supressão vai de encontro ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à irredutibilidade de 
vencimentos.

II - Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que deixa de estabelecer, 
com a precisão necessária, quais os dispositivos de lei federal que considera violados, para 
sustentar sua irresignação pela alínea a do permissivo constitucional, o que atrai a incidência 
do enunciado n. 284 da Súmula STF.

III - O Tribunal de origem não analisou o erro material mencionado nas razões 
recursais, não debateu a suposta afronta ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à 
irredutibilidade de vencimentos, tampouco examinou a matéria recursal à luz do art. 29 da 
Lei n. 11.094/05.

IV - Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos de lei 
invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, de 
maneira a atrair a incidência dos enunciados n. 282 e n. 356 da Súmula do STF, sobretudo 
ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos declaratórios a fim de suprir os supostos 
erro material e a contradição do julgado.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.597.355/CE, relator Ministro Francisco Falcão, DJe 10/3/2017.)
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O Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo probatório colacionado 

aos autos, consignou expressamente que a insurgência defendida pelo recorrente é 

contrária às evidências fáticas sobre as quais se fundamentou o Julgador a quo para 

solucionar a controvérsia apresentada na presente demanda judicial.

Dessa forma, verifica-se que a irresignação do recorrente vai de encontro às 

convicções do Julgador a quo, que tiveram como lastro o conjunto fático-probatório 

constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição, seria necessário o reexame 

desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no recurso especial. Incide 

na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Ademais, o reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões do 

recurso especial, revela que os fundamentos apresentados naquele julgado, e que 

fundamentaram a construção da sólida ratio decidendi alcançada pelo Tribunal de 

origem, foram utilizados de forma suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal 

a quo e não foram suficientemente rebatidos no recurso, fator capaz de atrair a aplicação 

dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF. In verbis:

Súmula n. 283.
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 

de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
Súmula n. 284
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia.

 

Por fim, mediante a simples leitura das razões recursais, percebe-se que 

parcela da insurgência apresentada pelo recorrente não foi suficientemente debatida no 

âmbito do Tribunal de origem, sendo que a mera citação ou menção superficial de 

dispositivos de lei federal não é condição capaz de preencher o fundamental requisito de 

prequestionamento da matéria ora controvertida, deficiência recursal que atrai a aplicação 

das Súmulas n. 211/STJ e 282 e 356 do STF. Confira-se:

Súmula 282/STF.
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É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 
a questão federal suscitada.

Súmula 356/STF. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito 
do prequestionamento.

Súmula 211/STJ.
Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.
 

Ademais, apenas a título de reforço de argumentação, deve-se frisar que a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao afirmar que, para efeitos de 

apuração do IPI, o valor tributável dos produtos nacionais é o valor total da operação de 

que decorrer a saída do estabelecimento industrial ou equiparado a industrial, o 

que abrange, inclusive, o montante dos tributos embutidos no denominado preço por 

dentro (PIS, Cofins e ICMS). In verbis:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS, EM 2º GRAU. INCIDÊNCIA DOS 
ÓBICES DAS SÚMULAS 282, 284 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO, À MÍNGUA DE REALIZAÇÃO DE 
COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. INCLUSÃO DOS 
VALORES RELATIVOS AO ICMS, AO PIS E À COFINS NA BASE DE CÁLCULO DO 
IPI. LEGALIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, visando reconhecer o alegado 
direito líquido e certo da impetrante de não ter incluído os valores relativos ao ICMS, ao PIS 
e à COFINS na base de cálculo do IPI, bem como o alegado direito à restituição 
administrativa e/ou compensação dos valores pagos, supostamente de modo indevido, nos 
últimos 5 (cinco) anos anteriores à data de ajuizamento da ação mandamental, com 
atualização pela Taxa Selic. O Juízo de 1º Grau denegou a segurança postulada. O Tribunal 
de origem, por sua vez, negou provimento ao recurso de Apelação. No Recurso Especial a 
impetrante apontou violação aos arts. 145, § 1º, 146, III, a, 150, 153, IV, da Constituição 
Federal, 46, 47, 97, 110, do CTN, 14 da Lei 4.502/64 e 489, II, 927, III, e 1.022, II, do 
CPC/2015, bem como divergência jurisprudencial, sustentando que: a) "o Tribunal a quo 
deixou de enfrentar argumentos abarcados em sede de recurso de Apelação"; b) "o 
enfrentamento do tema passa pela interpretação e aplicação do artigo 110 do CTN"; c) "o 
entendimento do Tribunal a quo não leva em consideração que a tese de repercussão geral 
firmada pelo STF, no RE 574.706/PR, deve ser observada por juízes e tribunais não apenas 
em casos idênticos, mas também em casos semelhantes"; d) "a base de cálculo do IPI deve 
ter na sua composição apenas os valores relacionados a gastos de produção, isto é, aqueles 
decorrentes da industrialização do produto. Desta feita, o valor correspondente ao ICMS, 
PIS e COFINS não possuem tal natureza, se tratando apenas de recurso financeiro que 
transita na conta da empresa, em caráter temporário para posterior destinação ao Estado, 
titular do recurso". Nesta Corte o Recurso Especial foi improvido, ensejando a interposição 
do Agravo interno.

III. Com relação à alegada violação aos arts. 145, § 1º, 146, III, a, 150, 153, IV, da 
Constituição Federal, a análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete 
exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da 
Constituição, sendo defeso o seu exame, no âmbito do Recurso Especial, ainda que para fins 
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de prequestionamento, conforme pacífica jurisprudência do STJ. Nesse sentido: STJ, REsp 
1.281.061/PB, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
20/08/2013.

IV. Quanto à alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, verifica-se que a 
parte recorrente não opôs embargos de declaração, em 2º Grau, a fim de provocar a Corte de 
origem a se manifestar sobre eventuais omissões no julgado. Nesse contexto, considerando 
que não houve oposição de embargos declaratórios ao acórdão recorrido, o exame do 
Recurso Especial, no particular, encontra óbice nas Súmulas 282, 284 e 356 do STF. Nesse 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.697.937/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/10/2021; AgInt no REsp 1.963.131/RS, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/02/2022; AgInt no REsp 
1.982.103/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 
01/07/2022.

V. Nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, a 
divergência jurisprudencial exige comprovação - mediante a juntada de cópia dos acórdãos 
paradigma ou a citação do repositório oficial ou autorizado em que publicados - e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem 
os casos confrontados, não bastando a simples transcrição de ementas, sem realizar 
o necessário cotejo analítico, a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a 
divergência de interpretação. Precedentes do STJ: AgInt no REsp 1.796.880/RS, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/10/2019; AgInt no 
AREsp 1.290.738/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 
04/10/2019; AgRg nos EDcl no AREsp 1.447.962/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
SEXTA TURMA, DJe de 07/10/2019.

VI. Tanto o Código Tributário Nacional (art. 47, II, a), como a Lei 4.502/1964 (art. 
14, II, § 1º) e o Decreto 7.212/2010 (art. 190, II, § 1º) delimitam que, para efeitos de 
apuração do IPI, o valor tributável dos produtos nacionais é o valor total da operação de que 
decorrer a saída do estabelecimento industrial ou equiparado a industrial, o que abrange, 
inclusive, o montante dos tributos embutidos no denominado preço por dentro (PIS, 
COFINS e ICMS). Nesse sentido: STJ, REsp 610.908/PR, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJU de 10/10/2005; AgRg no REsp 462.262/SC, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJU de 29/11/2007; REsp 
675.663/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 30/09/2010; AgInt no REsp 1.744.139/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/11/2022.

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.018.262/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.116.487 / SC
Número Registro: 2023/0458486-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50091990520214047201

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OXFORD PORCELANAS S/A
ADVOGADOS : MARCIEL MALISESKI JUNIOR - SC051454

INACIO GRZYBOWSKI VENTURA - SC048566
KATELIN GONÇALVES DE SOUZA - SC041738

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPI/ IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OXFORD PORCELANAS S/A
ADVOGADOS : MARCIEL MALISESKI JUNIOR - SC051454

INACIO GRZYBOWSKI VENTURA - SC048566
KATELIN GONÇALVES DE SOUZA - SC041738

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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